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ESTADO DE SANTA CATARINA ~ f'.'J, "
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ I:LS.JJXI-
LEI13.019{Z014 \A) "Â O

.i> t.r' I"' O"
ÃO DE NnNÍJTÃ.~Decl'"eto 8.489/2017 Ar!. 24~o~

MUNIC PIO DE 8ALi"f.ARIO CA:'IIBORIU

1.1- FU:-WO Mel'" ICIPAL DE ASSIST ","elA SOCIAL

1.2 - Gntor da Parceria

L\L'DAIR REIS

1.3. Data: 14/1112018

1.5 -Instrumento de Parceria;
O Termo de Fomento
~ Tenno de Colaboração
O Acordo de Cooperação

IA - Forma de Divull:sçllo tia Parl"cria:
O Edital de Chamamento
O Inexigibilidade
O Dispensa
1.6. II>Ei\TlFICAÇ o DO OBJETO:

ATENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL PARA PESSOAS COM SÍNDROME DE DOWN E SUAS
FAMÍLIAS

ASSI:'<IAZR;\ GESTOR DA PARCERIA

g,~ir~e/fJ
GESTOR DE PARCERIA- FMAS

Decreto; 8.643/2017

2 - COMISSÃO DE SELE ÃO
2.1 - Amilise da Forma de Divulgação da Pareeria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado
2.3 - Observações:

2.4 - AssinalurllS

ESTOR DO HJI"DO OlT

c .. arichello/
e lIlchts10 Soci8I
]5.480

2.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

8AlNEÁRIO CAM80RIÚ- CAPITAl CATARINEN5E DOTURI5MO r
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3 - SECRET AlUA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
J.I • Análise da Forma de Di~'ul~açioda Parceria: 3.2 - Análise tio Instrumento til' I'arcrria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3 - Observações (Caso conclua pela possibilidade de cclcbraçio tia parceria com ressalvas, t11'l'rr.li (I administrador publico sanar os
aspectos ressill~'ados ou, mediante alo formal, justificar 11presen-sçio dc!sn aspectos ou sua uclusllo - Arl JS. ~ 20 da Lei Fcllcral
1.01912010&'

VIO
33. Assinaturas

/ . J .
José Fernando M" 'c iOrl umor

porlana n;e% 4 '"SecretaflO de ConlrOle Transp, Pilb4>ca

4 - SECRETAIUA DE ARTICULA ÃO
~.I _AnAlise da Forma c.IeDivlIlgaçAo dI! Parceria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado
4.3 - Obserl'açlles:

".2 - Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado
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QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do lermo de colaboração e

planos de trabalho preenchidos.
085: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via protocolo geral
do municipio. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento em sítio oficial na internet.
Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção para escolha da Organização da
sociedade civil. Após a seleção, a ase vencedora será convocada para entregar documentos, que serão analisados
pela Comissão de Seleção, e se não estiver em situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico e se este for favorável, poderá assinar o termo de
colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 3 [ da Lei

Federal 13.01912014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via protocolo geral
do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à Procuradoria Geral do Municipio para
Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato da inexigibílidade e aguardar 5 dias. Se não
houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura
do termo, será necessário publicar o extrato do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.01912014 Art. 32 e
38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
I) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos:
3) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via protocolo geral
do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da inexigibilidade, aguardar 5 dias e
poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do acordo, será necessário publicar o extrato do
acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.01912014 Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
11ttp: IIron t ro lad oTia. hl1lnca riora mhaTi u.sc.gov. br :8080/con t TOlad o ria/BI
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Página,) d l



Oficion' 0107/2018

Balneário Camboriú, 14 de novembro de 2018.

A Associação Amor pra Down, organização filantrópica da sociedade Civil,
CNPJ 04.132.172/0001-70, localizada a sexta avenida, 440, bairro dos
municípios, vem por meio desta, solicitar prorrogação por mais 12 meses
Uaneiro a dezembro de 2019) do termo de colaboração 004/2018 do Fundo
Municipal de Assistência Social.

A
Secretaria de Inclusão e Desenvolvimento Social
AlC Sra. Christina Barichello
Secretária

Prezada senhora,

APROVADO

Justifica-se esse pedido pela relevância dos serviços prestados às pessoas
com síndrome de Down do município de Balneário Camboriú, pela necessidade
de atenção continuada e pela ausência desse tipo de atendimento em órgãos
do município.

Encaminhamos apenso a este oficio o plano de trabalho, as certidões
negativas de tributos e as declarações previstas em lei.

Nesses termos, pedimos deferimento.

Atenciosamente,

UNIDADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Serta Avenida, 440 Municípios - Balneário Camboriú, SC-CEP88337-315
fone: 47 3366 3155
E-mail: contatobc@amorpradowll.orll
CNPJ 04.132.172/0001-70

UNIDADE lTAJA!

Rua Leonardo Teto, 190 Fazendinha, ltajaí-SC CEP88306140
Fone: 47 3083 4155
E-mail: COl'llatoltiljai@amorpradown.org
CNPJ D4.lJ2.172/0002-S0

www.amorpradown.org
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1° TERMO ADITIVO DE PRORROGACÃO AO TERMO DE COLABORACÃO 004/2018 _
FMAS / TC 017/2018 -PMBC.

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ,
POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN.

o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ. pessoa jurídica de direito público interno, com
CNP J n° 83.\ 02.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320. por intermédio da Secretaria de
Desenvolvimento e Inclusão Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pejo Sra. Anna
Christina Barichello, Secretária e CPF n° 757.039.559-04 e a Associação Amor pra Down, inscrita no
CNPJ sob nO.04.132.172/0001-70, com sede à Sexta Avenida nO440 - Bairro dos Municípios-
Balneário Camboriú, doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
representada pelo Sr. Marcos Antônio Costa. Presidente, residente à Rua Lucia Correa de Mendonça,
nO175 - Centro -Itajai, CPF n° 962.277 .949-15, resolvem celebrar o presente ]0 TERMO ADITIVO
fiO Termo de Colaboração. regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019,
de 31 dejulho de 2.014, consoante o processo administrativo n° 2017028422. mediante as cláusulas e
condições seguintes:

E, por este Termo de Aditamento, conforme fundamentado e autorizado em parecer jurídico pelo
interesse administrativo, constante nos autos, amparados pelo art. 57 da lei n° 13.019/2014. combinado
com o art.65 inciso I alínea "b" - da lei federal n° 8.666/93, as partes signatárias e seus representantes
legais, assinam e fazem ainda, acordar o que segue:

1- DA ALTERAÇÃO DE PRAZO; Fica acrescido 12 (doze) meses conforme plano de trabalho anexo;

11- DA ALTERAÇÃO DO VALOR GLOBAL: Fica acrescido ao valor da Parceria R$ 102.000,00
(cento e dois mil reais), passando o valor global do repasse à entidade constante no Termo de
Colaboração para R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), alterando o valor global de repasse de
recursos pelo município, que fica distribuído conforme novo Plano de trabalho anexo a este 1°Termo
aditivo.

IH - DA ALTERAÇÃO DAS METAS: Ficam alteradas as metas que passam a vigorar juntamente da
prorrogação deste Termo de Colaboração, conforme consta no novo Plano de Trabalho anexo, sendo
este peça indissociável deste referido termo.

6ALNEARI0 CAM60R1U- (API1AL CATARINHl5E DO TURISMO

Rua Dinamarca, 320 r 8ai,,0 da, Nações' se I Cel' 88.3~8.g00 I Fone, +55 47 3267.7084 r F"o: .55 47 3367.1826 w •••••.b"lneariocamboriu.".EOV.b,
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>. .
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social
Fundo Municipal de Assistência Social

IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão Orçamentário: 27000 ~Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 8 - Assistência Social
Unidade Orçamentária: 27001 Fundo Municipal de Assistência Social
Subfunçào: 244 - Assistência Comunitária
Programa: 4033 - Garantindo o Sistema Único de Assistência Social- SUAS
Ação: 2.123 - Formalização de Termos de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil- FMAS
Despesa: 281 .3.3.50.00.00 - Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos
Fonte de recurso: 100000 - Recursos Ordinários.

v - Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 vias de igual teor
e fanna, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

Balneário Camboriú, 14 de novembro de 2018.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

BALNEÁRIO CAMBORIÚ_ CAPITAL CATARINENSE 00 TURI5MO
RIJa !lin~mar<a, 320 I B.itrr) da, N'çce. - 5C I Cep 88.318.900 I Fone, +55 47 3267,7084 I Fa., +55 47 33S7.1826 www.b"ln ••arioçambDrilJ.s(.ço~.br
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~"' .• I';- P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO~ :s CAMBORlO
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Associação Amor pra Down está ciente e concorda com as disposições previstas no
Edital de Chamamento Público n° 002/2017 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza,
sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de seleção.

Balneário Camboriu - SC, 19 de novembro de 2018

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações- se ICep 88.338-900 IFone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea ~C",da Lei nO 13.019, de 2014, que
a AssociaçãoAmor pra Down dispõe de instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou programas previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

Balneário Camboriu - se, 19 de novembro de 2018

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATAR1NENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.go.l.br
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~ BALNEARIÇ
t. S CAMBORlU

ESTADD DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Sodal

ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Dedaro para os devidos fins, em nome da Associação Amor pra Down, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial,
que ocupa na OSC expedidor e CPF telefone e e-mail

Presidente: Marcos Antônio RG 2.252.190-9/ CPF 902.277.949- Rua Lúcio Correia de Mendonça,
Costa 15 175, Fazenda - Itajai/fone:

99965.0907/marcos@lexqualy.co
m.br

Vice-presidente; Carlos Alberto OAB n'12. 642-B/CPF 477.824.129- Avenida Atlântica, nO2620, apt
Hannel Antoniazzi 00 604, Centro, fone: 99983-98071

anloniazziga@hotmail.com

10 Tesoureiro; Claylon Sinval Solicitou exoneração do cargo por NA
Silva motivos de saúde. Assumiu o 20

tesoureiro

20 Tesoureiro: Ednilson Anilton RG 1807543/CPF 659.033.669-53 Rua José Pereira Uberato,794,
de Souza bairro São João-

Itajailfone( 47)99130-
1437/ed niIson.dito@terra.com.br

Damara Selistre Ramos RG 4.096.400 Rua 2400, 300, ap 504- central
Schumacher 10 Secretária CPF 508.178920-87 fone: 99960-3377

damara.schumacher@gmail.com

Flávia Rebello Silva RG6.170.100 Avenida Vereador Abraão João

2" Secretaria CPF 103.090.019-19 Francisco, 300, bairro Fazenda-
ltajaí

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINEN5E DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações- se ICep 88.338-900 IFone: 47 3267.7000 www.balneariocambo' sc. oV.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da AssistênciaSocial
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entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou pare et!m
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

-:".; PREfEITURA

~ BALNEARIO
t:. ~ CAMBORlÚ

...•.~'.' ..

• Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de Poder
ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b)
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias; e
(c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de
liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações- SC ICep 88.338.900 I Fone:47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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~ BALNEARIQ
t. ;s CAMBORIU

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação Amor pra Down e seus dirigentes não incorrem em
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada
entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado
o termo de colaboração, estendendo--se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 35°, da Lei nO
13.D19, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas
as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas ua" a "c", da Lei nO13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relatívas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e 111do art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriu - SC, 19 e novembro de 2

//1 '/7/~ I'b----•................ .,(,/.'ft/.. . .

Mar o ntonio Costa
Presidente

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ANEXO XI

PLANO DE TRABALHO

Edital 00212017 - FMAS
Referência para Colaboração 04: Programa Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos

para Pessoas com Síndrome de Down e suas Famílias.

I - PROPONENTE - OSC.
:I.I-ENTIDADE PROPONENTE:

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

11.2- CNPJ:

04.132.172/0001-70

.3_ ENDEREÇO e CEP:

I EXT A AVENIDA. 440, BAIRRO MUNICÍPIOS. CEP 88.337-315

1.9- SITE: wWl',amorprado''''l.org

1.4- CIDADE:

~ALNEÁRIO CAMBOR)Ú , ANTA CATARINA

1.6- DATA D '1.7- DDDrrELEFONE: 473366-3155

I'CONSTITUlçÃO: UI- E-MAIL: ~c5Ior@amorpl'l\do"n.o~

.J3104/2000

1.11. ÇPf:902.Z17.949-J5

1.12- C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR:SSP-SC

DA LUCIO CORREA DE MENDONÇA. BAIRRO FAZENDA

1.13- [1'\1)EREÇO DO RESPONSÁVEL:

~.IO- NOME DO RESPONSÁVEL (presldcnle dll OSC):
. ARCOS ANTONIO COSTA

.14. CIDADE: 1.15- U.F: 1.16- CEP: 1.17. DDOrrELEFONE: 47 99681.9776

TAJAI C
il.111. [.MAIL:mllrcos1!Ju.lulll)..com.br

'1.l9- SITE: NA

2.I-NOME COMPLETO 2.2-CPF 2.3-RG/ÕRGAO 2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL
EXPEDIDOR

;Marcos Antônio Costa- Presidente G 2.252.190-91 CPF ssp-se Kua Lúcio Correia de Mendonça, 175,

02.277.949-15
azenda - Itajaí/fone:
9965.0907 Imarcos@texgual y.com.br

)Carlos Alberto Hanel Antoniazi - IOAS n012. 642-B/ePF ssp-se Avenida Atlântica, nO2620. apt 604,

Vice-presidente
Fentro, fone: 99983-98071

77.824.129-00 antoniazzigaralhotmai l.com
iDamara Selistre Ramos Schumacher G 4.096.400 SSP-se l'.ua 2400. 300, ap 504- centrol fone:

I" Secretária FPF 508,178,920-87
9960-3377
amara.schumacherralgmail.com

lávia Rebello Silva ~~6.170.100 SSP- se ;>.venida Vereador Abraão João

• Secretária CPF 103.090.019-19 rancisco, 300, bairro Fazenda. Itajaí

~dnilson Anilton de Souza G 1807543 I CPF SSP- se Rua José Pereira Liberato, 794, bairro

1" tesoureiro 59.033.669-53
São João - Itajai Ifone: (47) 99130-
1437 lednilson,ditoral terra.com.br

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES



3 - DESCRI ÃO DO PROJETO.
.1 - TITULO DO PROJETO;

DOWNSOCIAL

.2. PERioDO DE EXECUÇÃO:

nicio: (I'rc\;Sáo em dialmeslanoJ:

01101/2019

r'='"o (Pre,;,,;o=d,,';m'"~o)

1/1212019

,3 -IDENTIflCAÇÃO DO OBJETO:

~TENDlMENTO SOCIOASSISTENCIAL DE DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS PARA PESSOAS COM
FlNDROME DE DOWN E SUAS FAMILIAS

~ - Ducriçi •• do ohjdo 11 ser t'Xcçutado e u.u dejalhamenlo,Judilicati\'a (> lnf(>!'t"~e público n'lacJlIlUld,,~ li pal"(>('ri>l,inc1ulmh .• 11

r"PUlaçàO beneficiada dirdamenle, bem como I) diagnó.lico da n'alidade local c ,eu nUI) com a. alh'idadc~ ou meIa. da pal"(>('rill;

r
~ÚbliCOAtendido: Pessoas com síndrome de down e suas famílias, com renda per capita de até Y2 salário mínimo ou;
cnda mensal lotai de até 03 salários mínimos, confonne Decreto 6.135 de 20 de junho de 2007 que define o~
arâmetros e critérios do Cadastro Único para Programas Sociais do governo federaL J

Realidade Local: A política de Assistência Social e recente no município de Balneário Camboriú e os Centros d
'Referência. de Assist~ncia Social_(CR~S) n.ã~ conseguem ~ten~er as e~p~cificidades da população com. sí~drome d~
~~wn, reahzando assim a proteçao social baslca para a efetlvaçao de direitos e a construção de novos direItos para a:

teferida população. Diante desta realidade, o município busca a parceria com as Organizações da Sociedade Civi~
isando contribuir no processo de transformação da realidade local no âmbito do atendimento relacionado as pessoas;I om sindrome de down e suas famílias. I

10 atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com síndrome de Down e sua
ramílias. deve ler as seguintes caractensticas:

fi - Constituir-se em um espaço coletivo dialógico;
b - fortalecer a participação, autonomia e protagonismo em movimentos sociais, organizações e grupos de usuários;
b - subsidiar a intervenção nas instancias e espaços de participação democrática;
~ - identíficar as potencialidades dos usuários, contribuindo para a autonomia e protagonismo social;
e -possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada da rede assistencial n~
:âmbito do seu território c/ou do modulo assistencial, definido na Nonna Operacional Básica do Suas (NOBSUAS); I

~

- responsabilizar-se. sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e encaminhamentos dos,
suarios para a rede de proteção instalada quando for o caso, no âmbito de território de atuação; I

. - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos usuários, mantendo sigilo, respeitando o código de ética das/os
profissionais que executam os atendimentos; I
~ - funcionar no mínimo de 8:00 as 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias uleis da semana, podendoCh= al;v;dad" 00 p,dodo oolurno

~ assistência prestada inclui as seguinles atividades:
~ - Acolhida particularizada ou coletiva;
b - atendimento em b>TUPOS (com metodologia proposta pela OSC);
:~- atendimento em oficinas socioeducativas executadas por profissional de nivel superior ou nivel mêdio;r -visitas e atendimentos domiciliares;
!e- atendimento a família;
[ - atividades comunitárias enfocando o fortalecimento familiar e comunitário (escola, na comunidade ou quaisque
outras fonnas de participação social);
~ - Desenvolvimento de ações intersetoriais, principalmente com as áreas de assistência social, educação, saude.
previdência e demais órgãos do Sistema de Defesa e Garantia de Direitos;
h - Fonnação político-cidadã dos usuários e suas familias, fazendo com que tenham condições de buscar o
[cconhecimento de novos direitos de cidadania e acesso a proteção social;
~- acessar/promover os direitos d.t!Eidadania já estabe~c";d"o"s'; .('i"I-"



, - promover acesso a conhecimento, meios, recursos c metodologias direcionadas ao aumento da participação
e ao fortalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania; ,--0

~

- ~~alificar as intervenções nos espaços de participação democrática visando a participação social e comunitár'ht-~
suano;

, - Potencializar o desenvolvimento de autonomia e autogestão do usuârio atendido e suas familias;
F-Socialização dos conhecimentos produzidos junto aos diferentes atores da política de assistência social;r - incidência na redução das vulnerabilidades e riscos sociais.

~ecursos Humanos: A equipe técnica mínima para o atendimento de 20 pessoas com síndrome de down será
('omposta por:

l- OI (um/a) assistente social (minimo 30 horas semanais)
~ - OI ~um) profissional de nível superior e~tre as segui?t.es categori~s profissionais: psicólogo/a, terapeuta
fcupaclOnal. pedagoga/o ou outra/o profiSSIOnal necessano ao atendimento confonne Resolução CNAS no 17/2011.
Kminimo 40 horas semanais)
b - 01 (um) profissional de nivel médio, para equipe de apoio aos atendimentos. (40 horas semanais).

4 - CRONOGRAMA DE EXECUçAo

scrição pormenorizada das metas quantitativas e mensurlÍ.veis a serem atingidas, devendo estar claro, preciso i
I etalhado o que se pretende realizar ou obter .1
rronograma fisico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, rases ou atividades,
~~cndo estar c1aros,.p.£ccisose detaQ1adosos meios utili!ados para o !ltingL!!lentodas metas I

'.u. META .2- ESPECIFICAÇÃO/
.o-INDICADOR FlslCO -lA-DURAÇAO

)LOCALIDADE UNIDADE 'QUANTIDADE INICIO TÉRMINO

75% de participaçao das/os Sede da osc lJsUÍlrias/os 40 0lm12019 3111212019
usuárias/os ~'m oficinas

Sociocducati\.as

70% dc visilas e att-'1ldimentos Domicilio das/os Domicilio 10 0110112019 3111212019
domiei1iares!mus usuários atendidos

lOO"A>Ação de InfomUlção. Comunicação e Centros de Ati\;u..des , 0110112019 31/1212019
Dcf~'Sa e Garantia de Direitos (anual) Referência de comunitirias

Assistência S(>cial
c/ou Esc"las c/"u

Unidades Básic.1. dc
Saúdc

100% de Reuniões com a Rede A definir pelu ase Reunião 10 0110112019 3111212019
inlen;etoriaJ (Assist.:neia Social,

EduCllç;'lo e dL'rnllis ÓfgilOSdo
Si,lcma de Delem:\ Garantia de

Direitos
80% AtelldirnL'1llos com acompanhamento Sede o.laasc Atendimento' 10 011U1I2019 3111212019

do usuário (mcllSI\1) Acompanhamento

100% A delinir pela asc Ativiu..de 10 01f011201<'J 3lf121201<'J
Vi.ila c AlL'1ldim~'1ltodomiciliar (mensal)

10000IDde Reuniões com Ccntrosde Reunião 6 0110112019 3111212019
Usuária/os alL"Ildidos nos grupos dc PAIF Referência de

dos Centros Assistência &x:ial-
de Referencia de Assistência eRAS

Soo:.ial- eRAS



5 - PLANO DE APLICAÇÃO

5.1 SERViÇOS A SEREM
DISPONIBILIZADOS PELA
AD1\UNISTRA ÃO PÚBLICA
RCJla_~~emcn~altil' n'Cuno~ finanCl'iro~
12 PARCELAS

5.2 Unidade

Mon"tlirla

5.3 QUlmlldlldc

RS lI.500,OO

5.~ATIVIDADES OU PROGRAMAS A 5.5 UNIDADE 5.6 QUANTIDADE
SEREM EXECUTADAS PELA OSC
Oficina com usUlÍrios acompanhados (anual) ülicina 40

Atl:ndim~'l1to com llcompanlmmcnlo do Atendim~'Illo 10
usuário (mensal)

At~'l1dimCllto Famili~r (m~'Ilsal) Atendimento 20

Açiltl de lnformaçil.o, Comunicaç~o e T"kr~e Ati\id.1de "Garanlia de Direitos (anual)

Vi~ila e Atendimento d"miciliar (mensal) Domicilio 10

Reunião com grupos de usuários do PAIF dos Grupo 6
eRAS (anual)

Reunião com li Rede GO\'~'llillmenllll e Não- Reunião 10
govemam<''Il1ll1(m~'l1sal)

6 - INDICADORES

:Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteraçãol
da realidade local: I

• Apresentação de relatórios do Sistema Informatizado disponibilizado pela política de assistência
social do município, da seguinte forma: (Relatório 901 - Acompanhamento dos programaJ
sociais por período). I

• Lisla de presença dos usuários e/ou suas famílias, com assinatura, confirmando a participação nUSi
atividades realizadas (atendimentos, reuniões, oficinas e intervenções); I

• Relatório de execução de atividades realizadas, agenda dos profissionais e/ou atividade (con
assinatura dos profissionais, datas e horário).

lém da apresentação dos documentos acima, a OSC devení atender no mínimo os seguintes itens:

•
•
•
•
•

•

75% de participação das/os usuárias/os em oficinas sociocducativas

80% Atendimento com acompanhamento do usuário (mensal)

70% de visitas e atendimentos domiciliares/mês

100% Ação de lnfonnação, Comunicação e Defesa e Garantia de Direitos (anual)

100% de Reuniões com a Rede Intersetorial (Assistência Social, Educação e demais órgãos d I
Sistema de Defesa e Garantia de Direitos)

100% de Reumões com Usuária/os atendidos dos grupos de PAIF dos Centros de Referencia de
Assistência Social- CRAS



10% dos usuários estar participando em espaços de deliberação e controle social (anual).•
•

.,-A, _';"-..
,llnici" :-...

I"<'~/, ~

'ÓC'\
~_,-;:r oi

-<> :j1"A> r
100% dos novos usuários, com renda per capita de até 1/2 salário mínimo ou renda mensal tot- O""
até 03 salários mínimos serem encaminhadas ara inser ão ou atualiza ão do Cadastro Único.

.1- CONCEDENTE (REPASSE)
J\.1ETA JAN fEV MAR ABR MAIO JUN

Exercido 20t9 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8,500,00 8.500,00

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
7

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Exercício 2019 8.500.00 8.500,00 !UOO.OO 8.500,00 8,500,00 8.500,00

.I.I-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 102.000.00

.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FMAS

8 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

S.l-NOME COMPLETO .2-CPF .3- ENDEREÇO RESIDENCIAL

uiz Junior Ody Weis 58.159.269-73 v J3rasil,!l30 ap 402. Bal. Cumboriu

liam Silwirn de Freitas 58.868.769-36 ua 2500, 480 ar 206 &lncano Camboriu

..cilanc Guimarllcs de Wergcncs 065.219.609-89 lia ROIl1.1.736 Santa Regina, Camooriu

9-PREVlSÃO DE DESPESAS E RECEITAS
I
,1-R~'C<'ita,Prnl.t.u 9.2.UNIDADE 9.3- VALOR 9.-I-TOTAL

UNITÁRIO

Termo de colaboração FMAS (repasse mensal de I 8.500,00 8.500,00
ecursos)

p.I.l-TOTAL GERAL RECEITAS: RS 8.500,00

5-D~pc~a~ P •.•••üdu 9.6-UNIDADE 9.7-VALOR UNITARIO 9.S-TOTAL

Usistcnle Social (30 hl)fus) I 2.535,20

sicóloga {40 horas) [ 2.535,20

gente Social (40 honls) I 1.650,00

MPOSTOS INSS I 1.661,62

MI'OSTOS IR I 117,98

, .5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 8.500,00



~---
..•;,l,un!c"~, -"'r.:/

'"l i. ('.FLS~
lO-OBSERVA ÕES GERAIS '" cc). _",~

odas as metas que envolvem deslocamento de usuários em grupos serão dificultadas pela indisponibilidade de\'? O ""OG O..•..,~
eículo da secretaria de inclusão social, pois a organização não possui veículo próprio e não adicionou essa despesa
o plano de trabalho.

11- DECLARAÇÃO
~ qUalidad~- de _~~-p._"-.'-'-'-l'-'-t-'-d-'-CO-'-V-'-'-'"-t-,-,-V-'-'-h-O-d-'-cl-'-"-'-,-P-'-'-'-O-'-d-'-V-id-O-'-fi-m-'-'-'O-b-'-'-P-'-"-'-d-'-L-'-i,-J

iMINISTRAÇAO PUBLICA que. j
• Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do POde]

l Legislativo da União. Estados, Distrito Federal e MunicípIOS (Art. 39, m da Lei 13 019/l4)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art ]9, Vll da Lei 13 019/2014

~

A organização não possui nenhum impc(limento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações do
artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. I
A organização não tem dívidas com o Poder Público;

• Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, lendo as condiçõesI legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais; ~
• A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentado

I
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que o
apresentara administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; I

t A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estand~
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta;
consultoria juridica, técnica, contábil, financeira ou operacional; I
A organização irá prestar contas dos bens transferidos a titulo de emprestlmo temporanos pela concedente
destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; I
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais.,1
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;i A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Icom ISSO, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho,

ALNEÁRJO CAMBORIÚ, 19 d, NOVEMBRO d, 2018



12 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - se.

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor da Parceria

de de 201



ANEXO XI

PLANO DE TRABALHO

Edital 002/2017 - FMAS
Referência para Colaboração 04: Programa Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos

para Pessoas com Síndrome de Down e suas Farrúlias.

1- PROPONENTE - OSc.
;I.I-ENTIDADE PROPONENTE;

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

1.3. ENDEREÇO e CEP:

EXTA AVENIDA, 440, BAIRRO MUNICÍPIOS CEP 88.337~315

:1.2- CNPJ:

'04.132.172/0001-70

rol. CIDADE:
ALNEÁRIO CAMBORIÚ

1.5- V.lo":

SANTA CATARINA

1.6. DATA DKI.7-DDOrrELEFONE: 473]66-3155
CONSTITUIÇÃO: II rs.. E-MAIL: gl..Slor1l:amorpradmm.01".ll

13/0412000 11.9- SITE: "'1\'w.amorpndowlLorg

1.10. NOME DO RESPONSÁVEL (presidente da aSe):
ARCOS ANTONIO COSTA

.13- ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

I .11_ CPF:902.277.949-IS

1.12.C.lJÓRGÃO EXPEDlDOR:SSP-SC

UA LUCIO CORREA DE MENDONÇA, BAIRRO FAZENDA

1"14. CIDADE:
TAJAI

;).15- V.F:

~C
'1.16. CEP: 1.17- ODOfTELEFONE: 47 996111-9776

11.IS. E-MAIL:marco!o@:}texqulIly.eom.br
1.19. SITE:: NA

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES-
l.I-NOME COMPLETO l.2-CPF 23-RG/OR':'AO 2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL

EXPEDIDOR
Marcos Antônio Costa- Presidente 1'G2.252.190-9/ CPF SSP-SC ua Lúcio Correia de Mendonça, 175,

I azenda - ItajaíJfone:
p02.277. 949-15 9965.0907 Jm!1!.£O.J:i@texaualv.com.br

Carlos Alberto Hanel Antoniazi - OAB n012. 642-BJCPF SSP-SC venida Atlântica. n° 2620, apt 604.

Vice-presidente 77.824.129-00 entro, fone: 99983.9807/
mtoniazziga@hotmail.com

Damara Selistre Ramos Schumacher ~G 4.096.400 SSP -SC ua 2400, 300, ap 504- centroJ fone:

1<> Secretária ~PF 508.178.920-87 9960-3377
amara. schumachertUJgmail. com

lávia Rebello Silva I'G 6.170.100 SSP - SC venida Vereador Abraão João

a Secretaria ,CPF 103.090.019-19 rancisco, 300, bairro Fazenda-ltajaí

'dnilson Anilton de SOU7..a r~1807543/ CPF ssp - SC Rua José Pereira Liberato, 794, bairro

1° tesoureiro p'ãOJoão -Itajaí Jfone: (47) 99130-659.033.669-53 íl437 Jednilson.ditorw. terra.com.br



3 - DESCRI ÃO DO PROJETO .
.1- TITULO DO PROJETO:

DOWNSOCIAL

.2 - PERloDO DE EXECUÇÃO:

nieio: (prc\'isílo ~'Jtldia/mês/ano):

110112019

.3 -IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

1/1212019

V'TENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL DE DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS PARA PESSOAS COM
I INDROME DE DOWN E SUAS FAMILIAS

A - De.crição do objeto li 'er eU'eufatl" c .cu dcfalhanlento,judilicatha e inlcrenc piibliC'Orelaciol1lldo. à p"ra:ro, incluindo a
opulação henefkiada tli""llImcnfc, bem como o diaj?;ll(htico da relllidaoc local c .cu nexo com li. ali\'id ••dc. oU meta." tia parecro:

jPúblicO Atendido: Pessoas com sindrome de down e suas famílias, com renda per capita de até Y2salário mínimo ou
renda mensal total de até 03 salá~ios minimos, conforme Decreto 6.135 de 20 de junho de 2007 que define o~
IParãmetros e critérios do Cadastro Unico para Programas Sociais do governo federal. I
Realidade 1...<lcal:A política de Assistência Social e recente no município de Balneario Camboriú e os Centros de
~eferência de Assistência Social (CRAS) não conseguem atender as especificidades da população com síndrome d9

town, realizando assim a proteção social básica para a efetivação de direitos e a construção de novos direitos para ~
eferida população. Diante desta realidade, o município busca a parceria com as Organizações da Sociedade Civi~

I isando contribuir no processo de transformação da realidade local no âmbito do atendimento relacionado as pessoas
com sindrome de down e suas famílias. I
!o atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com síndrome de Dowll e suas
ramílias, deve ter as seguintes características:

a - Constituir-se em um espaço coletivo dialógico;
b - fortalecer a participação. autonomia e protagonismo em movimentos sociais, organizações e grupos de usuários;
!c- subsidiar a intervenção nas instancias e espaços de participação democrática;
'd _ identificar as potencialidades dos usuários, contribuindo para a autonomia e protagonismo social;
b -possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada da rede assistencial n

tmbito do seu território elou do modulo assistencial, definido na Noona Operacional Básica do Suas (NOBSUAS); J
- responsabilizar-se. sob coordenação do gestor local. pela organização da demanda e encaminhamentos do
suários para a rede de proteção instalada quando for o caso, no âmbito de território de atuação; I

~ - realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos usuários, mantendo sigilo, respeitando o código de ética das/os
profissionais que executam os atendimentos; I

- funcionar no mínimo de 8:00 as 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, duranle os cinco dias uteis da semana, podendo'
ea1izar atividades no período noturno.

assistência prestada inclui as seguintes atividades:
- Acolhida particularizada ou coletiva;
- atendimento em grupos (com metodologia proposta pela OSC);
- atendimento em oficinas socioeducativas executadas por profissional de nivel superior ou nível médio;

~ - visitas e atendimentos domiciliares;
e - atendimento a família;
f - atividades comunitárias enfocando o fortalecimento familiar e comunitário (escola, na comunidade ou quaisque
'outras foonas de participação social);
~ - Desenvolvimento de ações intersetoriais, principalmente com as áreas de assistência social, educação, saúde
previdência e demais órgãos do Sistema de Defesa e Garantia de Direitos;

- Fonnação político-cidadã dos usuários e suas famílias. fazendo com que tenham condições de buscar o
econhecimento de novos direitos de cidadania e acesso a proteção social;
- acessar/ romover os direitos de cidadania. á estabelecidos;



F \-."unJC'",t' ...,~ .. .,
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h', di' d' , d d" - ~~- promover acesso a con eClmento, meIOS,recursos e meto o agiaS lreClOna as ao aumento a partlclpaçao (,'1 rI), O
ao fortalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania; ~~ \T- O•...,

~ - qualifica<" io"""oções oos espaços d, participação d,mo";,i,, vi"odo a participação so,ial e 'omuoi,;,ia ,T 0('
Csuano;
~- Potencializar o desenvolvimento de autonomia e autogestão do usuário atendido e suas famílias;
~ - Socialização dos conhecimentos produzidos junto aos diferentes atores da política de assistência social;r - i"idêoda "' cedução d" vulo,,,bilidades e risoos sodais,

IRccursos Humanos: A equipe técnica mínima para o atendimento de 20 pessoas com síndrome de down será
composta por:

l- 01 (um/a) a.••sistente social (mínimo 30 horas semanais)
~ - 01 (um) profissional de nível superior entre as Seh'llintes categorias profissionais: psicólogo/a, terapeuta
pcupacional, pedagoga/o ou outra/o profissional necessário ao atendimento confonne Resolução CNAS no 17/201 I.
~mínimo 40 horas semanaís)

- 01 (um) profissional de nível médio, para equipe de apoio aos atendimentos. (40 horas semanais).

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

crição pormenorizada das metas quantitativas e mensurá\'eis a serem atingidas, devendo estar claro, preciso e
retalhadO o que se pretende realizar ou obter

ICronograma fisico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapfls, fases ou atividades
,devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados ara o ati" ime"to das metas

~.I-META .2. £SP£CIFICAÇÃO!
.t3-INDICADOR flsICO 4.4_DURAÇÃO

)LOCALIDADE UNIDADE QUANTIDADE lNíCIQ TÉRMlNO

75% de Jl'lnicipaçao <!aslos Scdeda osc 1JsuAri~slos 40 0110112019 31112/2.019
usuóriaslos em oficinas

SociocduClltivas

7~/ode visitas" alL'llllimentos l);'micilio ilits/os Donúcilio 10 0110112019 31/1212019
domiciliares/mes usuârios atendidos

100% Açilo de Informação, Comunicação c Centros de Ati~;dades 8 0110112019 31112J2019
DefC$ll e Garantia dc Direitos (anual) Referencia de comunitárias

Assistência soeilll
dou Escolas dou

Unidades Bllsicas de
Saúde

100% de Reuniões com a Rede A definir pela OSC Rcuniilo 10 0110112019 31/lmOl9
intersetorial (Assisteneia Social,

Educação e dLmais órgãos do
SistL"IIlaue Def~.~, G~rantia de

Direitos
30% AlcndirnL'1llos com acompanh~mL'1l10 Scde<fu OSC AlL-ndirnCIltol 10 0110112019 3111212019

do usuário (rnCTIsal) Acompanharncnlo

100% A definir pela OSC Atividade 10 OIKJIJ2019 3111212019
Visila c AtL'11dirnL'1ltodomiciliar tmens.al)

100% dc Reuniões com Centros de Reuni;'lo 6 OIKll1201'J 31/1212019
Usuária/os alcndidos nos grupos dc PAIF Referência de

\dos Centf\\~ Assislência Social -
tlc Referência dc Assistcncia CRAS

Social eRAS

(~



5 - PLANO DE APLICAÇÃO

5.1 SERViÇOS A SEREM 5.2 Unidade 5.3 Quantidade
DJSPONIBIL~~OS PELA
ADMINISTRA Ao PÚBLICA
~t'pa,~cm"'lUa~~eITCll"O' financeiro. Monclar:l" RS 11.500,00
12 PARCELAS

5.4 ATIVIDADES OU PROGRAMAS A 5.5 UNIDADE 5.6 QUANTIDADE
SEREM EXECUTADAS PELA ase
Oficina ~om usuários acompanlwdos (alllUll) Ofícíllll 40

Atendimento com acompanhamento <.lo Alendirnl'tlto 10
usuário (rnL'IlSal)

AIL'1ldimcnlo Familiar {mens.al) AIL'1ldimL'1llo 20

Ação d..:Tnformaçao, Comunicação c Defesa c Atividade OR
Oamntia de Oireitos (anual)

Visita c AtendímL'Tlto domiáliar (mensal) Domicílio 10

Reunião cI'm!!JUros de usuãrios do PAlF dos Cru,," 6
eRAS {anual)

Reunião com 11Rede Governamental c Não- Reunião \O
gO"Cffiarnçnlal (mensal)

6 - INDICAIlORES

Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração
da realidade local: I

• Apresentação de relatórios do Sistema Informatizado disponibilizado pela política de assistência
social do município, da seb'Uinte forma: (Relatório 901 - Acompanhamento dos programaJ
sociais por período).

• Lista de presença dos usuários elou suas famílias, com assinatura, confinnando a participação n
atividades realizadas (atendimentos, reuniões, oficinas e intervenções);

• Relatório de execução de atividades realizadas, agenda dos profissionais e/ou atividade (cO!
assinatura dos profissionais, datas e horário).

lém da apresentação dos documentos acima, a OSC deverá atender no mínimo os seguintes itens:

•
•
•
•
•

•

75% de participação das/os usuárias/os em oficinas socioeducativas

80% Atendimento com acompanhamento do usuário (mensal)

70% de visitas e atendimentos domiciliares/mês

100% Ação de Informação, Comunicação c Defesa e Garantia de Direitos (anual)

100% de Reuniões com a Rede Intersetorial (Assistência Social, Educação e demais órgãos dOI
Sistema de Defesa e Garantia de Direitos)

100% de Reuniões com Usuária/os atendidos dos grupos de PAIF dos Centros de Referência de
Assistência Social CRAS \

,

a



10% dos usuários estar participando em espaços de deliberação e controle social (anual).•
•

-,f)' ,

l 19l1-;}'l'>10,0% dos, ~ovos.u~uários, com rend~ per capita d~ até Yl salário m.inin:o ou renda men~a. tÕkSde
ate 03 salanos mmlffiOS serem encammhadas ara mser ão ou atuahzafi80 do Cadastro Um cP~lt ,?

O'OCO

.1- CONCEDENTE (REPASSE)
]l.tETA JAN FEV MAR ABR MAIO JUN--

Exercldo 2019 8500,00 8.$00,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00

META JUL ACO SET OUT NOV DEZ
F..ercício 2019 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00 8.500,00

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
7

.U-TOTAL GERAL CONCEDENTE: RS 102.000,00

.1.2- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FMAS

8 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

8.I.NOME COMPLETO S.2.CPF 8.3- ENDEREÇO RESIDENCIAL

uiz Junior CId)' Wcis 58.159.269.73 v Brasil.830 ap 402. Ba!. Cllmboriu

Thíam Silveim de Frdtas 58.868.769-36 ua 2500, 480 ap 206 Balncario Carnboriu

, .cilnllc Guimarães de WCTgcnes ~5.219.609-8,) l1lI Roma. 736 SuntJ Regillll, Camboriu

9 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS
.1_R~'l'Cih.•~Prc.i.1alI 9.2-UNIDADE 9.3-VALOR 9A-TOTAL

UNITÁRIO

ermo de colaboração FMAS (repasse mensal de I 8.500,00 8.500,00
ecursos)

r.I.I-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 8.500,00

.5-D""""'$a-' Prc"i-f ••• 9.6.UNIDADE 9.7-VALOR UNlTARlO 9.S-TOTAL

ssi,lcnlc Social (30 honlS) I 2.535,20

,icólog<I (40 hor~s) I 2.535,20

(\genlc Social (40 hOfUS) I 1.650,00

MPOSTOS INSS I 1.661.62

IMPOSTOS IR I 117,98

p.s,l-TOTALGERAL DESPESAS: R$ 8.500,00 A
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lO-OBSERVA ÕES GERAIS

orlas as metas que envolvem deslocamento de usuários em grupos serão dificultadas pela indisponibilidade de
I eículo da secretaria de inclusão social, pois a organização não possui veiculo próprio e não adicionou essa despesa

o plano de trabalho.

11 - DECLARA ÃO

a qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, a:
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

•

f

I

•

Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Pode
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 1II da Lei 13.019/14)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014.
A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, confomle as vedações do
artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
A organização não tem dívidas com o Poder Público;
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condiçõe
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentado
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que o
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; I
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração publica não prestd
consultoria jurídica, técnica, contabil, financeira ou operacional;
A organização ira prestar contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporarios pela conceden!
destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordo
nacionais e internacionais pertinentes;
A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Icom isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho,

BALNEARIO CAMBORIU, 19 de NOVEMBRO de 2018,



12 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - se, __ de de 20 I

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor da Parceria



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

12/1112018

No"". "-.,~3 ,"' •..fll:';;';,.•..•

~

,év "",
l J"'), 'f,FLS ~ _
-O r9 O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS I\OS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIvIDA ATIV~O C C;;:
DAUNIAO -'

Nome: ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN
CNPJ: 04.132.172/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os ôrgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nas
endereços <http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:03:51 do dia 12111/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/05/2019.
Código de contrale da certidão: BACE.OC19.EE1 B.E183
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS ESTADUAIS

Nome (raziJosocial): ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN
CNPJjCPF: 04.132.172/0001-70
(Solicitante Sem insaição no Cadastro de Contribuintes dlllCMS/Sq

Esta certidão é válida para o número do CPFou CNPJInformado pelo solicitante. que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tributos,
divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Oispositivo Legal:
Número da certldiio:
Dala de emissiío:
Validade {Lein~ 3938/66, Art. 158,
modifiC<ldo pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

A autenticidade des1a certidão
http://www.sef.sc.gov.br

Lei nt 3938/66, Art. 154
lBOI4l1098839140
16/10/201817:15:32

15/12/2018

deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 12/11/201811:05:41
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CERTIDÃONEGATiV~ Q.EóicR SANTA CATARINA ;J;<.';

~ PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
DEBITOMUNICIP.Ab,~,v

,'>',..,,"~..
N' 64099/2 ifi

~
BALNEARIO Secretaria da Fazenda
CAMBORIU ""-

Data: 12111/20~ ,~

Requerente: ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN Código: 144779 'IOr )~I"

Identificação do Contribuinte

Nome: ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN Código: 144779

Endereço: RUA 916, 466 - CENTRO

Municlpio: 8ALNEARIO CAM80RIU CEPo 88330-570

CNPJICPF: 04.132.172/0001-70 UF: SC

Finalidade da Certidão

Finalidade:

Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão estâ condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<hUp: Ifwww.balneariocamboriu.se.gov.b r> .

BALNEARIO CAMBORIU. 12 de novembro de 2018.

i Código de Conlrole da Certidão: 201864099

Esta certidão terâ Validade pelo perfodo de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente,

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



12/11/2018 htlps:ltwww.slfge.c;alxa.gov.brIEmpresa/Crf/Crf/FgaCFSlmprimlrPapel.asp

CAI
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS. CRF

Inscrição: 04132172/0001-70
Razão Social: ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN
Nome Fantasia:AMoR PRA OOWN
Endereço: R 910 288 APTO 201/ CENTRO / BALNEARIO CAMBORIU / SC /

88330-574

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuIção que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/10/2018 a 23/11/2018

Certificação Número: 2018102510214533524256

Informação obtida em 12/11/2018, às 11:13:20.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:f/wvNJ.sifge.caixs.gov.b<-lEmpre&lICrfICrfIFgeCFSlmprimirPllpel.ir.ip 111



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS - BALNEARIO CAMBORIU

ATESTADO DE HABITE-SE

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituiçâo do Estado de Santa Catarina (E.C. 03312003),

na Lei Estadual n9 16.157 de 07/11/2013 e no Decreto Executivo Estadual nO1.957 de 2011212013, atestamos que a edificação

abaixo qualificada, atende aos padrões minimos de segurança contra incêndio. Estando apta a ser habitada a partir de:

22/03/2017

Protocolo

Visloriador

16716 RE

ADEMIR ANTÔNIO SCHONS

592559721

tnseudo por ADEMIR ANTÔNIO SCHONS

R""ponsavel Técnico ALVARO CESAR VANOLLI

Proprietário ASSOCIAÇÁO AMOR PRA DOWN

CNPJiCPF 04.132.172iOOOl-70

Edilicaçào ASSOCIAçãO AMOR PRA DOWN

Nome Fantasia

CREA/CAU 0160188

Logràdouro

Cidade

RUA: ALAMEDA PARQUE ECOLOGICO RAIMUNDO MAL TA, SIN~

BAlNEARIO CAMBORIU Bairro MUNICIP10S

c,p 86.337-470 Complemento EM FRENTE AO N: 186

OBSERVAções

Area T01al

Area Vis!.

Dcuoaçao
N /, 1

383.12(m')

383.12{m2)

ESCOLAR DIFERENCIADA

N' Blocos 1

O.OO(m') Risco lEVE



Prefeitura de Balneário Camboriú
Secretaria Municipal da Fazenda

N°do processo:

2017014415 ( CNPJ/CPF: 04132172/0001-70

Concedido a:

« ASSOCIACAQ AMOR PRA DOWN •

•
Para se estabelecer na:

~AVENIDA SEXTA AVENIDA, 440 -ALAMEDA PARQUE ECO.RAIMUNDO
MALTA. DOS MUNIC1PIOS •

Atividades:

"ATIVIDADES DE ASSOCiJ-\CAO DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS.

Data Início Atividade: Inscrição Municipal:

16107/2009 144779
Data de Emissão:

12/07/2018
Validade:

2 112f2018

Obsri'R:~l:P.ENCIAR HABITE-SE COMERCIAL

Secret ~o da Fazenda,
;/

De acordo com a lei vigente, o contribuinte é obrigado a comunicar a prefeitur~denlro de 15 (quinze) dias a baixa. sob
pena de responder pelas taxas devidas nos eXerC!Ci~s segu leso

É OBRIGATÓRIA A COLOCAÇÃO DO ALVARÁ EM LOCAL VISíVEL O ESTABELECIMENTO
VÁLIDO SOMENTE COMA T. L. L. ANEXA E'AUTEN CADA EAlVARÂ SANITÁRIO

N9f j Rlit Kenne y Bitencourt
nela ~~ l' tát\o Di~~torde rrecadaçãc

,~ r"-, \ Ma'r. 4.712
/1/
ordenador de Tributos

www.balneariocamboriu.sc.gov.br ACapitalCatarinensedoTurismo "



---
'CI~'~

Balneário Camboriú

Cadastro N°13242

Nome da Pessoa Física ou Jurídica

-._.

Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
Secretaria da Saúde e Saneamento

Divisão de Vigilãncia Sanitária

ALVARÁ SANITÁRIO

ASSOCIA ÃO AMOR PRA DOWN
Denominação Comercial - Nome Fantasia

Endereço - Logradouro (Rua, Avenida, Praça)

6' AVENIDA PARQUE ECOLÓGICO RAIMUNDO MALTA
Bairro

CNPJ/CPF

04.132.172/0001-70
N°

440
Município/Estado

MUNiCípIOS
Proprietá rio/Respo nsável

Atividade:

ASSOCIA ÃO PROFISSIONAL

FONE:
BALNEÁRIO CAMBORIÚ

I
O estabelecimento supra citado está autorizado a funcionar, conforme a Lei Estadual n06.320 de 20 de dezembro de I
1983 e seus regulamentos I Lei Municipal n01.303 de 16 de dezembro de 1993. '

VAUDOAT

### 31/01/2019 ###
Local e Data: BALNEARIO CAMBORIU, 08/0212018.
Concedido por

C]A,SANITÁRIA
32 .6 00 all:vsanltarla@balneariocamboriu.5C.ov.br

J
\

OBSERVAÇÕES:

MANTER EM LOCAL VisíVEL AO PÚBLICO

RECEBIDO EM: ' ~ NomclA •• inalura: ~ _



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS - BALNEARIO CAMBORIU

ATESTADO DE VISTORIA PARA ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituição do Estado de Santa Catarina (E.C. 033/2003), na lei

Estadual nO 16.157 de 07f11/2013 e no Decreto Executivo Estadual nO 1.957 de 20/12/2013, atestamos que a edificação (e/ou sala

comercial e/ou empresa) abaixo qualificada, atende aos padrões mfnimos de segurança contra incêndio.

Apta 11 funcionar a partir de:02/07l2D18 ATESTADO VÁLIDO POR UM ANO.

Prol Func

RE
209125

592559721
ProlAnálise 32452

Arquivo:

Prol Habile-se 16116 Prol Habite-se RPCl Prol Manul

Visloriador IVONEI MENDES RIBEIRO

Inserido por rvONEI MENDES RIBEIRO

Empresa ASSOCIAÇAo AMOR PRA DOWN

CN?JfCPF 04.132.172/0001.70 Fone 33663155

Itasia

t:.dificação

Nome Fantasia

Logradouro

Cidade

Bairro

ASSOCIAÇAO AMOR PRA DOWN

ASSOCIAçãO AMOR PRA DOWN

AVENIDA: 6a AVENIDA, N°440

BAlNEARIO CAMBORIU

MUNICIPIOS

Complemento EM FRENTE AO N: 186

CEP 88.337-315

Complexidade ALTA COMPL.EXIDADE

Área Total 383,12(m')

Área Vistoriada 383,12(m')

Ocupação ESCOLAR DIFERENCIADA

Local a ser Vistoriado ASSOCIAÇAO AMOR PRA DOWN

N° Pav.

Observações

"L.OTAÇÃO MAXIMA 54 PESSOAS, para salão de eventos.

worumento gerado no servidor 10.193.90.251

N° Blocos 1

Comandante da OBM J Chefe SAT de

BAlNEARIO CAMBORIU

Côdigo de autenticação: F209125803ge43cdfc)477605b118f70d56fbe4e201

Gerado em: 02/0712018



ESTADD DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL

INSCRiÇÃO N° 002 CÓP\~
.-1",1"13,-

A ""() '" :3-. atU

'fi'-5S(' l
A entidade ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN, CNPJ 04,132.172/0001-70, com sede em

Balneário Camboriú, é inscrita neste Conselho, sob número 002, desde 19 de Setembro

de 2012.

A entidade de forma continuada, permanente e planejada, presta serviços e executa pro-

gramas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação d~sdireitos socio-

assistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das

desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao

público da política de assistência social, portanto esta inscrita neste Conselho como enti-

dade DE DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS.

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

Balneário Camboriú, 07 de Maio de 2013.

cr{t,i. NeA Jbc,...,.,' J.; t'tuve'.v r '?-dtM
NEIVA MARIA DE OLIVEIRA PHILL1PS

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

CMAS

Rua 2000, 1380 I Bairro Centro. se I Cep 88.330-468 I Fone: +5541 33363-2745 I Fax: +55 47 3361.6802
www.balneafiocamboriu.sc.gov.br-secinclusaosoclal@balnearlocamboriu.se.gov.brtemasbc@hotmaU.com

Balneário Camboriú - Santa Catarina - CNPJ 83.102285/0001-07

-----~--~--------------_...•



ESTADO DE SANTA CATARINA
PRHEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER .JURÍDICO nU.: 012/2018
Documento de Origem: Processo 2018040280
Assunto: lOTcmlO Aditivo de Prorrogaçào ao Termo de Colaboração 00412.018 - ftv'lAS
Requerente: Fundo Municipal de Assistência Social- AMOR PARA DOWN

PRORROGAÇÃO TERMO ADITIVO TERMO DE
COLABORAÇÃO - LEI 13,019/2014 - LEI 13,204/2015 - AMOR
PRA DOWN - FMAS - AmllNISTRAÇÃO PÚBLICA _
CHAMAMENTO PiJBLlCO,

I. DO RELATciRlO

Trata-se da documentação enviada a esta secretaria. para anãlis..: I.: p:J.reccrjurídico acerca do I"
de Prorrogação ao Tenno de Colaboração entr~ o fundo Municipal de Assistência Social _

.'1..SsociaçãoAmor para Oo\\'n.

A justificativa para a solicitação de prorrogação do TCn1lO de Colaboração enCOlllr<l-sl:às fls. 05
Quanto ao termo aditivo este encontra-se às fls. OÓ e 07 do processo c este dispõe dos seguintes

mC1SOs:

1- a alteração de prazo, sendo acrescido 11 (dme) meses;

li - a altemçào do valor global, acrescido de RS 102.000.00 ( ... ), passado o valor glohal do
repasse para RS 204.000.00 ( ... ):

111- a alteração de metas, passando a vigorar o plano de trahalho anexo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 !lO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL
Quanto ao amparo legal para o Termo Aditivo de Prorrogação. constante 1I0S aulos do pre~ente

processo. às fk 06, quais sejam: art. 57 da Lei nO. 13.019/2014. e/c o art. 65. inciso r. alínea ..b-- da Lei
8.666/93. estes não podem respaldar o objeto em questão. senão vejamos:

Art. 57. O plano de trabalho da parcerb poderá ser revisto para alteração de va!or~~nu de
metas. mediante termo <lditivocu por aposlila ao plano de trabalho origina1.(Rcdaçiiodada
pela Lei nO 13.::!04.de 20i5).

Verifica-se que o art. 57 da pres,;nte lei. permi{c o {enno aditivo apenas para a revi:-ão do plano
de trabalho quanto a alteração de valores ou de metas. não faz>:,ndomenção a uma prorrogação.

Quanto ao que dispõe o art. 65, inciso I. alínea "li'. da Lei 8.666/93, senão vejamos:

Art. 65. Os contratos regidos por ~;ra Lei poderdO ser alterados. com
justificativas. nos seguintes casos:

Sn;TI'_ P,\RI:CF.RRRiRIllO ,".0Il/lOI8. I'TERMO '\IUJ"lVO lJE PRORROG,'CÃO _ r'I'\S-'\~!OK PA.R.' 00\\.' _PRUCf_"SO " •. I01~.w~SO_ fL~. Olm

Balneário Camboriil- Capital Catarinense do Turi:lmo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal - CEF 68338.91)1)- (47) 3267-7071

as dcvid<lS A

1~



ESTADO DE SANTA CATARlNA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

1- unilateralmente pela Administração:

[...]
b) quando necessaria a modificação do valor contratual em decorrência de acr~scimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites pennitidos por esta Lei:

Verifica-se que o art. 65, incido I, alínea "b", da Lei 8.666/93, dispõe apenas dos contratos

fimlados com a Administração Pública, que encontram-se elencados no artigo 1° da Lei 8.666/93. conforme
segue.

e as organ il.ações daentre a Administração Pública
13.019/2014, senão vejamos:

Art. I". Esta Lei estabelece nonnas gerais sobre licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, aliefi1lcôes e locações
no âmbÍlo dos Poderes da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. *grifo
no5.\"O

Contudo, para as parcerias firmadas
socicdnde civil, deve-se observar o que dispõe a Lei

"Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública c as
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação. para a consecução
de finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de
colaboração, em temlOS de fomento ou em acordos de cooperação: define dirdrizc$ para 3
política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade c!\'il; e

altera as Leis nOs 8.429. de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.(Rcoação
dada pela Lei n" 13.204, de 2015)" .• grifo nosso

Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria, esta deve estar amparada 110 artigo 55

da Lei 13.019/2014, senão vejamos:

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do tenno inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei n" 13.204, de 2015) .grifo 110SS0

Ainda em seu parágrafo único:

Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do tenno de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos fmanceiros, limitada ao exato periodo do atra$O vcrific::;do. (Redação
dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o ano 55, captl1, posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio.

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, este deve seguir àquele apresentado pela Administração Pública,

confonne edital de Chamamento Público em 002/2017. Contudo, veriticou-se que o plano de trabalho
apresentado pela entidade para a prorrogação está em desconfonnidade com o disposto no edital.

<;("GTP. PARU'ER JtRIRIDO "".OIZllOl". l'n:R'olO ADITIVO DE PRORROC"Ç.l.O- r'olAS_ "'olO!!. P,\R.\ no,,":, _ PROCESSO 'i~.10JS.Olf<O - FJ$.O.lll>l

Balneário Camborhí Capital Catarlnense do Tur:smo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal- CEP 88338,900 - (41)3267.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBOr~IlJ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Em análise ao plano de trabalho apresentado pela Administração Pública 110 edital de
Chamamento Público 002/2017, anexo XI, verificou-se algumas alterações no que diz a quantidade
de atendimentos às fls. 23, como por exemplo, o edital prevê um total de 144 (cento c quarenta
e quatro) atendimento, e o plano apresentado pela entidade prevê um total de 104 (cento e
quMro atendimentos).

Cabe ressaltar que, é facultado a entidade alterar valores e metas. entretanto a mesma deve
justificar a redução na quantidade de atendimentos disposto no edital de chamamento público, posto que os
valores de repasse solicitados pennanecem os mesmos, ou seja. houve redução de atendimentos. porém não
houve redução de valores.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGACAO DO TERMO DF.

COLABORA ..CÃO 00112018, proveniente do Chamamento PÚblico 002/2017.

Entretanto, esta secretaria recomenda que a prorrogação não exceda () período de
6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos
de Colaboração, Tenno de Fomento e Acordo de Cooperação. assim como os tennos de prorrogaçiio para a
alteração da vigência e os tennos aditivos para a revisão do plano de trabalho para a allCraçào de mctlls e
valores.

O prazo de 6(scis) meses é tempo hábil para a Administração Pública. elaborar, publicar e
homologar novo edital de Chamamento Público.

Contudo, deve a entidade adequar o plano de trabalho apresentado para ú período de 6 (seis)
meses. Assim como apresentar uma justificativa pela alteração na quantidade de atendimentos previsto no
edital de chamamento, que passou de 144 atendimentos para 104 atendimentos sem alteração no valor do
repasse.

4. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trAbalhos e em atendimento às políticas públicllS. recomenda-se o
que segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°, da Lei 13.019/2014. o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legalidade, da legitimidade, da
impessualidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiel1cia e da ejit:tÍcia", a
participarem do chamamento pÚblico, conforme determina o art, 2°, inciso XII da lai 13.019/2014. assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2~Para os fins desta Lei. considera-se:

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no

seGTp. rAR[ClRJl'RlIIlUO :••••D'lI:!OI8. I'TER~10 ADITIVO DL PROI'ROGA('ÁO - F~lAS _ .••'lOR PAR" DO\\'1'o_ PllOCF.$SO " •• 20'&10280_ Fl.S. OJ.lIol

Balndrlo Camboriu - Capital Calarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.2.8510001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338.9CO- (47) 32.67-7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBOJ{!Ú
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

qual se garanta a observância dos principias da isonomia, da legalidade. da impessoalidad~.
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa. da vinculação ao
instrumento convocalório. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração publica deverá adotar procedimentos claros, objetivos e
simplificados que orientem os interessados e tàcilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias. independentemente da modalidade de parceria prevista n~sta Lei.
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei. a celebração de tenno de colaboração ou
de fomento sera precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei n°
13.204. de 2015)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAÇÃO". para a
prorrogaçi1o da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle
Püblica. assim como no sítio da Prefeitura Municipal
(www.conbtroladaria.balneariocamboriu.sc.gov.br ) .

Este é o entendimento

S.M.J

Balneário Camboriú, 17 de dezembro de 2018.

e TERMO ADITIVO DE
Governamental e Transparência
de Balneário Camboriú

~auo t~;ur~dOda doMunicipiuparaanáliseeparecerfinal.

~iana MaraSanche,I
Assessora Jurídica do Ct;!role Governamental e
Transparência Pública
Mat. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 Ferna Marchiori

Secretario do Controle emamcntal e
Tran cncia Pública
M t ic la 35.423/1 7

"U;Tp. PMI[(TR Jl:R;RlllO ~~. Olzt:lO'8 _I' TEI010 ADITIVO O~ J-RORR()(;AÇAO _ f~IAS-"'MOI< P"R~ DOW;'I;_PRO(;ESSh •••••l"' ••.•Ol." - fUi.lIH ••

Balneário Camborlu - Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca. 320 - PaçOMunicipal - CE? 88338.900 - (47) 3267-7071
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORI

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERA

PARECER PRGR na 53),& /2018

TERMO DE COLABORAÇÃO 004/2018
PROCESSO: 2018040280
PARCEIRO: AMOR PARA DOWN
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 36 realizada pela
Controladoria do Município, adotando também como razões
deste Parecer, ressalvando porém a necessidade de
justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade vem
cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho; se
os valores aplicados no plano de trabalho estão
condizentes com o plano anterior, e, caso não
estiverem, justificar os motivos da diferença; se a
presente prorrogação está sendo realizada de uma
~arceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do
prazo (vigente) ; e se há previsão no edital de
chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogação de seus termos.

Bal.Camboriú, 20 de dezembro de 2018.

ANTÔNIO CES
PROCURADO

PEREIRA JR
- OAB/SC 6318

I

~

Rua Difl/lnlllrca,,~ 32fJ-lJa;rrll IlrHNuç{il!$ - rOIl" (47) 3167-7071

Ba/llt'ârit, Camborití - Santa Ct'fllril/ll - CA'PJ X3/02285/00IJ/-07
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social
Fundo Municipal de Assistência Social

I" TERMO ADITIVO DE PRORROGACÃO AO TERMO DE COLABORA CÃO 004/2018 _
FMAS ITC 017/2018 - PMBC.

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CA:HBORIÚ,
POR INTERMEIlIO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
ORGANIZAÇÃO DASOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN.

o MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com
CNr J nO 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermcdio da Secretaria de

Desenvolvimento e Inclusão Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social. doravante

denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo Sra. Anna
Christina Barichello, Secretaria e CPF nO 757.039.559.04 e a Associação Amor pra DO\vn, inscrita no
CNPJ sob nO.04.132.172/0001-70, com sede à Sexta Avenida n° 440 - Bairro dos Municípios-
Balneário Camboriú, doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

representada pelo Sr. Marcos Antônio Costa, Presidente, residente à Rua Lucia Correa de Mendonça,
n° 175 - Centro - ltajaí, CPF nO962.277 .949w15, resolvem celebrar o presente 1" TERMO ADITIVO

ao Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO 101, de 04 de maio de

2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 13.019.
de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo nO2017028422. mediante as cláusulas c
condições seguintes:

E, por este Tenno de Aditamento, conforme fundamcntado e autorizado em parecer jurídico pelo
interesse administrativo, constante nos autos, amparados pelo art. 57 da lei n° 13.019/2014, combinado
com o al1.65 inciso I alínea .•b" - da lei federal n° 8.666/93, as partes signatárias c seus representantes
legais, assinam e fazem ainda, acordar o que segue:

I-))A ALTERAÇÃO DE PRAZO: Fica acrescido 12 (doze) meses conforme plano de trabalho anexo:

11- DA ALTERAÇÃO DO VALOR GLOBAL: Fica acrescido ao valor da Parceria RS 102.000,00
(cento e dois mil reais), passando o valor global do repasse à entidade constante no Termo de

Colaboração para R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), alterando o valor global de repasse de

recursos pelo município, que fica distribuído conforme novo Plano de trabalho anexo a este 1° Termo
aditivo.

111- DA ALTERAÇÃO lJAS METAS: Ficam alteradas as metas que passam a vigorar juntamente da
prorrogação deste TemlO de Colaboração, conforme consta no novo Plano de Trabalho anexo, sendo
este peça indissociável deste referido tenno.

BAlNEÁRIO CAMBORIÚ' CAPITALCAIIlRINENSE DO TURISM
Rua Din"m.'(a. no I e.",o d., N.\,;~,. SC I C~P 88.Hll-9llO I ~O~P: ~~5 4111£7.7084 I F.x: .S5 411.
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ESTADO DE SANTA CATARINA ---:::1? O
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ -.
Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social - ..
Fundo Municipal de Assistência Social

IV - IlA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão Orçamentário: 27000 - fundo Municipal de Assistência Social
Função: 8 . Assistência Social
Unidade Orçamentária: 27001 Fundo Municipal de Assistência Social
Subfunção: 244 - Assistência Comunitária
Programa: 4033 - Garantindo o Sistema Único de Assistência 50cia1- SUAS
Ação: 2.123 - Formalização de Termos de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil- FMAS
Despesa: 281- 3.3.50.00.00 - Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos
Fonte de recurso: 100000 - Recursos Ordinários.

v - Ficam mantidas as demais disposições contratuais.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 vias de igual teor
e forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

Balneário Camboriú, 27 de dezembro de 2018.

ORGANIZAÇÃ

/

BAlNrÁRIO (AMBORIU. (APITAl CATARINENS£DO TURISMO
Rua Din,mar(a. 310 I Bairro das Nações. S( I Cep 8&.338.900 I Fone' "SS 413161.105.4 I F.o: .55 47 3367.1816 w,",W.b.,lneariooamb<>r;u ,e,j\:" •. b,
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PLANO DE TRABALHO

Edital 002/2017 • FMAS
Referência para Colaboração 04: Programa Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos

para Pessoas com Síndromc de Down e suas Famílias.

I - PROPONENTE - OSc.
I
'I.I-ENTIDADE PROPONENTE:

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN
(2-CNPJ:

04.132.172/0001.70

.3- ENDEREÇO l' CEP:

I EXTA AVENID 440 BAlRRO MUNICÍPIOS. CEP 88.337-315
A-CIDADE:

ALNEÁRIO CAMBOR,Ú

1.5- U.F:

ANTA CATARfNA

iUi- DATA _ DEa.7.0DorrELEFONE: 47 3366-3155
CONSTITUIÇAO: I

1.8_ E-MAIL: gC5Ior<:i1; ••.morprlltiowll.org

3/041200U 1.9.SITE: IH\w.amorpr.tdo",lLorg

i .10_NOME DO RESPONSÁVEL (Pn"ldcntc da osq:
ARCOS ANTONIO COSTA 1.11- CPF:1l02.277.1l41l_15

1.12- CI./ÓRGÃO EXPEDIDOR:SSP-SC

'1.13- ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

UA LUCIO CORREA DE MENDONÇA, BAIRRO FAZENDA

1.14- CIDADE:

IrAJAl

1.15- U.F:

SC
1.16- CEP: 1.17. DDOrrELEFONE: 47 99681-9776

11.18•E-MAIL:mllrcoJ.:Q::leJqualy.rom.br

1.19. SITE: NA

ASSI
)

~tina Bariche\l.o
. deDeseRV, e lnduslll SOtla\

tlatrlcu\a 3'i480

2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL

ssp -SC

:Rua Lúcio Correia de Mendonça, 175,
fazenda - Itajaílfone:
i99965,0907/marcos@texqual .com.br

SSP-SC ~venida Atlântica, n° 2620, apt 604,
ICentro. fone: 99983-9807/
antoniazzi 'a hotmail.com

ua 2400, 300, ap 504- centrol fone:
i99960-3377 J
oamara.schumª~her@gmail.com

SSP - se venida Vereador Abraão João

rancisco, 300, bairro Fazenda- hajal

SSP ~ SC Rua José Pereira Liberato, 794, bairro
[São João - ItaW 1 ne: (47) 99130-

-U-T-<¥R--t.~rLJi terra,com.br

fG 2,252.190-9/ CPF

1902,277.949_ [5

jOAB n012. 642-B/CPF

77.824.129-00

G 4.096.400

CPF 508.178.920-87

G6.170.100

CPF 103.090,019.19

G 18075431 CPF

M9.033.669-53

arcos Antônio Costa- Presidente

Data:

I° Secretária

lávia Rebello Silva

• Secretária

nilson Anilton de Souza

Carlos Alberto Hancl Antoruazi _

Vice-presidente

amara Selistre Ramos Schumacher

1° tesoureiro

2 • DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES
2.I.NOME COMPLETO 2.2-CPF 2.3.RGI RG O

EXPEDIDOR
SSP-SC



b.PER IODO DE EXECUÇÃO;

?niCiO: (Prc\;sãu ~'1n..lia/mês/ano):

0110112019DOWN SOCIAL r

f- .b
ir
";~~"i212ein:c:1~cP_re_'_"_'O_=__ d_,._/m_j_'!_'_"_)_. --j

3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO.
b.I.TITUtODOPROJETO;

~.3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

~TENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL DE DEFESA E GARANT1A DE DIREITOS PARA PESSOAS COM
eNDROME DE DOWN E SUAS FAM1LIAS

~.4 +o."criçio do ohjdo li ~cr (,:l.'curado c leu dl'l,lIh"mcnlu.julflflcllfiu •••inll'rç"" público rt'lacJlInlldo~ il plll'l,.-çnll. Incluindo a
[""i"'" ""'fi".d, dire',m,",. b,,, "mo, di."ó"'" d. re,lId.d, ioc'i,"" "" "m" "i, id.d,', '" m•.•••d. "re"',,

rúblico Atendido. Pessoas com sindrome de down e suas famílias, com renda per capita de ate 'lí saJano rnlOimo o~

~

nda mensal total de até 03 salários mínimos, conforme Decreto 6.135 de 20 de junho de 2007 que define os
. 1I,âmetco, e «;1;';0' do Cad"ico Ún;,o p«a Pcogcamas So';a;s do go,emo fedem!. I
e-alidade Local: A política de Assistencia Social e recente no municipio de Balneário Camboriú e os Cenlros d9

~

eferencia de Assistência Social (eRAS) não conseguem atender as especificidades da população com sindrome de
o••.••n, realizando assim a proteção social básica para a efetivação de direitos e a construção de novos direitos para ~
eferida população. Diante desta realidade, o municipio busca a parceria com as Organizações da Sociedade Civil;
I isando contribuir no processo de transformação da realidade local no âmbito do atendimento relacionado as pessoas
com sindrome de down e suas familias.

lo alend;menlo ,odo"";'lendal de defesa e gaoan';. de dke;'o, pm pe"o", com ,indmme de Down e '""
famílias, drvr ter as seguintes características:

~ - Constituir-se em um espaço coletivo dialógico;

Ib - fort~le.cer a.participa£ão, au.tonomi.a e protagonismo e~ ~ov~mentos so~i~is, organizações e grupos de usuários;
c - subsIdIar a mtcrvençao nas lnstanclas e espaços de partlclpaçao democratlca;
~ - identificar as potencialidades dos usuários, contribuindo para a autonomia e protagonismo social;
,e -possuir capacidade tcknica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada da rede assistencial no,
~mbito do seu território e/ou do modulo assistencial, definido na Norma Operacional Básica do Suas (NOBSUAS); I
f- responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e encaminhamentos doS'
Lsuários para a rede de proteção instalada quando for o caso, no âmbito de território de atuação; I
~ - realizar, e manter atualizado. o cadastramento dos usuários, mantendo sigilo, respeitando o código de ética das/os
profissionais que executam os atendimentos; I

t
-funcionar no mínimo de 8:00 as l8:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias uteis da semana, podendo
ealizar atividades no periodo noturno.

assístência presfada inclui as seguintes atividades:
f - Acolhida particularizada ou coletiva;
Ib ~ atendimento em grupos (com metodologia proposta pela OSC);
c - atendimento em oficinas socioeducativas executadas por profissional de nivel superior ou nível médio; ,
~ ~visitas e atendimentos domiciliares;
~ ~atendimento a família;

r - atividades comun~t~rias enfoc~ndo o fortalecimento familiar c comunitário (escola, na comunidade ou quaisque
rutras formas de participação socml);

,g - Desenvolvimento de ações intersetoriais, principalmente com as áreas de assistência social, educação, saude,
~revidencia e demais órgãos do Sistema de Defesa e Garantia de Direitos;
~ - Fomlação politico-cidadã dos usuários e suas familias. fazendo com que tenham con ções de buscar o
reconhecimento de novos direitos de cidadania c acesso a proteção social;
i-acessar/promover os direitos de cidadania já estabelecidos;



) - promover acesso a conhecimento, meios, recursos e metadolagias direcionadas ao aumento da participação social
'e ao fortalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania;
I
k. ~~alificar as intervenções nos espaços de participação democrática visando a participação social e comunitária do\lsuano;

1- Potencializar o desenvolvimento de autonomia e autogestão do usuário atendido c suas famílias;

f-Socialização dos conhecimentos produzidos junto aos diferentes atores da política de assistencia social;
1 - incidência na redução das vulnerabilidades e riscos sociais,

Recursos Humanos: A t'quipl" técnica mínima para o atendimento de 20 pessoas com síndrome de dowlJ será'composta por:

~ - OI (umla) assistente social (minimo 30 horas semanais)
~ - OI (um) profissional de nivel superior entre as seguintes categorias profissionais: psicólogo/a, terapeuta
locupacional, pedagogalo ou outralo profissional necessârio ao atendimento conforme Resolução CNAS no 17/2011.
~mínimo 40 horas semanais)

, - OI (um) profissional de nivel media, para equipe de apoio aos atendimentos. (40 horas semanais).

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, dewndo estar claro, preciso e~,"'h.dooq"" ."',"d, ,,,I;,,, '" oht" I
:cronograma fisico de exccução do objeto, dcfinição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou atividades.
,devendo estar claros, precisos c detalhados os meios utilizados para o alingimento das metas I

~.I-M£TA .2- ESPECUKAÇÃOI 4.3-INDICADOR FlsICO 4.4- DURAÇÃO
jLOCALIDADE

UNIDADE !QUANTIDADE INICIO TÉRMINO
n% de panicipaçao das/~ Setkda OSC Usullrias/os 40 01101/2019 3111212019usuárias/os em oficinas

SociOt:dueativas

70"10 dc visitas e atendimentos Domicilio das/os Domicilio 10 0110112019 31/1212019domiciliares/mês usuários atendidos

100% Açao de Informação. COIDunica.yao e Centros de Ati\idades , 0110112019 3111212019Defesa e Garantia de Direitos (anual) Rcft"Têneia de comunitárias
J\:Isistência social
dou Escolas dou

~
Uniilildcs Básicas de

SaUde
100% de Reuniõcs com a Rede A ddinirpcla OSC Reunião 10 0110112019

J1l12nOl~.J
inkrsetorial {A~si~lêneia Social,
EdUCllÇ~oe demais ó'8ilos do

Sistema de DcfCSll e Gamntia de
Dircito~

110%Alt'TIdinll.'ntos com aeompanlmmenlo Sedlldll asc Atendimento! 10 0110112019 3111212019do uslJiirio (mens(11)
Acompanhamt'Oto

I()()O/o A definir pela asc Ati\'idade 10 0110112019 3111212019Visita e AI~'11dimemodomiciliar (mllllsal)

100% de Relmioc"S com Centros de RelUliilo 6 OlfOI12019 3]/1212019 \lJsuárialllS a[~'ndidO:lHU.~erupos de PAlF Reft"Tênáa de

/\
dos C~"Iltros Assistência Social- , ~

~

de Referencia de Assi~têllcia CRAS
Social CRAS

1\,

/ ~fft<J
,..



--- - --------------------

5 - PLANO DE APLICAÇÃO

5.1 SERViÇOS A SEREM 5.2 Unidlldl' 5.3 Quantidade
DlSPONIBIL~~DOS PELA
AD~UNISTRA ÁO PÚBLICA
Repasse mcn.~llIc reClInas financeiros Monclãrin RS 8.S0lJ,O(J
;12 PARCELAS}

5...•ATIVIDADES OU PROGRAMAS A 5.5 UNIDADE 5.6 QUANTIDADE
SEREM EXEClIT ADAS PELA ase
Oficina com usuiuios acompanhados (anUllI) Oficina 12

Atendimento indi\idunl (scnmna1) Atendimento 5 seTnllnaÍ!l!40 por Illê~

AIL"Ildimcntll Familiar (mensal) Atendimento "Oficirul com as f3l11flias (llllu:Jl) oficina 12

Alividad •••eornllIlitária (anunl) A1Í\"ü.lade ,
Visita c atendimento domiciliar (mesal) domicilio 10

Reunião com limpos d" usuârios do PAIF dos Cmlpo ,
eRAS (anual)

Reunião com 11 Rede Intersetorial R"união ,

6 - INDICADORES

,,

75% de participação das/os usuárias/os em oficinas socioeducativas

80% Atendimento com acompanhamento do usuário (mensal)

70% de visitas e atendimentos domiciliares/mês

100% Ação de Informação. Comunicação e Defesa e Garantia de Direitos (anual)

100% de Reuniões com a Rede Intersetorial (Assistência Social, Educação e demais órgãos dOI \
Sistema de Defesa e Garantia de Direitos)

100% de Reuniões com Usuária/os atendidos dos grupos de PAIF dos Centros de Referência de ,
Assistência Soclal- eRAS \ [/~

10% dos usuários estar artIci ando em es a os de delibera - ~

•
•
•
•
•

•

•

'Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteraçãJ
Ida realidade IDeal: I

• Apresentação de relatórios do Sistema Infonnatizado disponibilizado pela política de assistência
social do município, da seguinte forma: (Relatório 901 - Acompanhamento dos programa~
sociais por período). I

• Lista de presença dos usuários e/ou suas famílias, com assinatura, conlinnando a participação nj
atividades realizadas (atendimentos, reuniões, oficinas e intelVcllções); ~_I

• Relatório de execução de atividades realizadas, agenda dos profissionais e/ou atividade (co
assinatura dos profissionais, datas e horário).

lém da apresentação dos documentos acima, a OSC deverá atender no mínimo os seguintes iten



• 100% dos novos nsuários, com renda per capita de até 1'\ salário mínimo ou renda mensal total d1
até 03 salários minimos serem encaminhadas ara inserção ou atualização do Cadastro Único.

.,- CONCEDENTE (REPASSE)
META JAN FEV MAR ABR l\-lAIO JUN

Exercido 2019 8500,00 500,00 .500,00 ;'500.00 .500,00 Ib5oo•oo
META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2019 500,00 .500,00 I~500.00 8500.00 ,'.500.00 ~.'oo.oo

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
7

17.1.1.TOTAL GERAL CONCEDEl\'"TE: R$ 102.000,00

7.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FMAS

8 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

.1.NOME COMPLETO r2•CPF .3- ENDEREÇO RESIDENCIAL
l,IízJunior Ody Weis 058.159.269-73 \' Brasil.830 ap 402. Oal. Camboriu

IInillm Silveim de Freitas 58.868.769-36 tJ.12500, 480 ar 206 Bu!nCllriO Carnooriu
cilanc GuimarJL-s de Wergcnes 1""5.219.609-R9 UI!Roma, 73(, Sllolll Regina, Camboriu

9- PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS
.1-Re«iI3..!ll Pl'ni.ta.' '.I.l-UNIDADE 9.3- VALOR 9.4.TOTAL

UNITÁRIO
ermo de colaboração FMAS (repasse mensal de 1 8.500,00 8.500,00ecursos)

p.I.1.TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 8.500,00

t~U-TOTAL GERAL DESPESAS: RS 8,500,00

.5-DCSPUH~Pl'T\-i~laJ 9.6-UNlDADE 9.1.VALOR UNITARIO 9.S-TOTAL

\\
lI\ssisto.."lllcSoci~l (30 h<>rus) I 2.535,20 :vsicúloga (40 horas)

I 2.535,20

í,gffilc Soci~l (40 horas) I 1.650,00

\IMPOSTOS [NSS
I 1.661,62

1\1POST051R
I 117,98



lO-OBSERVAÇÕES GERAIS

'orlas as metas que envolvem deslocamento de usuários em grupos serão dificultadas peja indisponibilidade de
cículo da secretaria de inclusão social, pois a organização não possui veículo próprio e não adicionou essa despesa
o plano de trabalho.

11- DECLARA Ao

a qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
DMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: J

Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do pOdei
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14)

I Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art, 39, VII da Lei 13.01912014.I

I A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações dos
artigos38a41 da Lei 13.019/14. 1
A organização não tem dívidas com o Poder Público;

Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.01912014, tendo as condiçõe
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes as cópias simples de documentos apresentados
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que oJ
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência; I

r
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as nonnas legais e estando ciente de que a administração pública não prest~
consultoriajuridica, técnica, contábil, financeira ou operacional; J

' A organização ira prestar contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporários pela concedemI destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;

, A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,l especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordo~
nacionais e internacionais pertinentes;

A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

bom isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho,

~ALNEÁRIO CAMBORIÚ, 19 de NOVEMBRO de 2018.

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA OOWN

CNPJ. 0'.132172/0001.70

UTILIDADE PUBLICA - DECP.ET0497S

,



12 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO l)<l.. INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - sc,02.L de :r~g,O de 201

01S ~"Cü \CPC "'" «<..6-0
lV\f\,\\:,CuLIA : .,;l~~dS
Ge.s.TQR j)õ. (J"'RCEf',;"'S "'lO> IS
1JE.CP-E"lO I-l 0, ..:1 'Iíõ _ ) I . O I . I""


